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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SINIMBU

PODER EXECUTIVO

_____________________________________________________________________

LEI Nº 2.348, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2026.
Altera a redação dos arts. 34, 35 e 37 da Lei nº 709, de 11 de dezembro de 2003, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público do Município, institui o respectivo quadro de cargos e dá outras providências.

WILSON MOLZ, Prefeito Municipal de Sinimbu, Estado do Rio Grande do Sul.


FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O parágrafo 2º do art. 34 da Lei nº 709, de 11 de dezembro de 2003, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público do Município, institui o respectivo quadro de cargos e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 34. ...

 § 2º As gratificações descritas nos incisos I e III são inacumuláveis, independente do número de cargos, sendo que quando o profissional for detentor de duas ou mais matrículas, fará jus ao recebimento de apenas uma delas, qual seja a de maior valor.” (NR)


Art. 2º O art. 37 da Lei nº 709, de 11 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 37. O profissional da educação lotado em escola de difícil provimento perceberá gratificação de 50% (cinquenta por cento) sobre o salário básico do Quadro de Carreira a que pertencer.
§ 1º As escolas de difícil provimento serão classificadas por Decreto, baixado pelo Prefeito Municipal, mediante enquadramento dos requisitos previstos no parágrafo 2º deste artigo.

§ 2º São requisitos mínimos para classificação da escola como de difícil provimento:

I - localização da escola em zona rural;

II - inexistência de linha regular de transporte coletivo ou de transporte oferecido pelo município;

III - escola localizada em distância superior a 20 km da sede do Município, sem acesso asfáltico ou calçamento.

§ 3º A gratificação será devida somente ao profissional que tiver que se deslocar por mais de 20 (vinte) km de sua residência até a escola designada como de difícil provimento.

§ 4º No caso do parágrafo 3º, caso o profissional lotado em escola de difícil provimento não faça jus ao recebimento desta gratificação, poderá se enquadrar receber a gratificação do difícil acesso desde que preencha os requisitos do art. 35 desta Lei.” (NR)
Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 35 da Lei nº 709, de 11 de dezembro de 2003.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito, 03 de novembro de 2026.

WILSON MOLZ
Prefeito Municipal
Avenida General Flores da Cunha, 449 – Sinimbu – RS – CEP: 96890-000 – Fone (51) 37081175 email: administracao@sinimbu.rs.gov.br

“DOE ORGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS”


